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Publicidade 
Legal

47% dos 
compradores 
em leilões 
de imóveis 
adquirem bem 
para moradia 
ou uso final

Cresce procura por 
casa própria nessa mo-
dalidade de negócio; 
pesquisa mapeia o perfil 
de clientes. Embora os 
brasileiros tradicional-
mente busquem leilões 
de imóveis como forma 
de investimento, a procu-
ra por moradia tem cres-
cido significativamente. 
Dados de um levanta-
mento realizado pela 
Zuk, referência no setor 
de leilões imobiliários no 
Brasil, mostram que, no 
ano de 2024, 47% dos 
compradores adquiriram 
imóveis com o objetivo de 
moradia ou utilização fi-
nal. Desse total, 24% bus-
caram imóveis para uso 
próprio, enquanto 23% 
combinaram o propósito 
de investimento com o de 
moradia. O ticket médio 
nesse período foi de R$ 
353 mil, com preferência 
pelos leilões de bancos 
(63%), seguidos pelos 
judiciais (37%).

A maioria dos compra-
dores é homem (78%), 
ficando as mulheres com 
a fatia de 22%. Entre 
eles, 93% são pessoas 
físicas e apenas 7% são 
pessoas jurídicas. Entre 
as informações interes-
santes que traçam o perfil 
do público, os casados e 
em união estável repre-
sentam 54% contra 34% 
de solteiros.

O levantamento tam-
bém revela que a maioria 
dos clientes pertence às 
gerações Y (Millennials) 
e X, ou seja, 69% têm 
idades que variam entre 
31 e 50 anos, sendo 35% 
de pessoas de 31 até 40 
anos, e 34% na faixa etá-
ria dos 41 aos 50 anos. Os 
mais novos, da geração 
Z, representam 10% do 
público.

Os entrevistados decla-
ram ser, em sua maioria: 
empresários, advogados, 
comerciantes e enge-
nheiros. A origem de 
quem compra está con-
centrada principalmente 
nos estados de São Paulo, 
Rio de Janeiro, Minas Ge-
rais, Goiás, Paraná e Rio 
Grande do Sul, embora 
existam compradores em 
todos os estados.

Referência no ramo 
há 40 anos, o Portal 
Zuk está consolidado na 
área de leilão judicial e 
extrajudicial, tendo os 
imóveis como carros-
-chefes. A empresa tem 
reconhecimento nacio-
nal e preços acessíveis, 
ajudando milhares de 
pessoas a realizar o de-
sejo da casa própria ou 
do negócio dos sonhos, 
oferecendo em torno de 
mil oportunidades todos 
os meses.

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

Ativo Notas 31/12/2024 31/12/2023
Circulante 46.049 25.100
Disponibilidade 179 61
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 26.770 4.714
Aplicações em operações compromissadas 04 2.976 4.714
Títulos e valores mobiliários 05 23.794 -
Operações de Crédito 14.094 15.143
Operações de crédito 06 20.718 18.633
(-) Prov. para operações de crédito de liquidação 06 (6.624) (3.490)
Outros Créditos 302 478
Outros Créditos 07 302 478
Outros Valores e Bens 4.704 4.704
Outros valores e bens 08 4.704 4.704
Não Circulante 2.110 123
Operações de crédito 06 1.840 87
(-) Prov. para operações de crédito de liquidação 06 (9) (1)
Outros Investimentos P/Incentivos Fiscais 58 58
(-) Prov. P/Perdas Em Inv. P/Incentivos Fiscais (58) (58)
Imobilizado 09 743 489
(-) Depreciação Acum. Ativos 09    (464)    (452)
Total do Ativo 48.158 25.223
Ativo Compensado        88.922        69.370

Passivo Notas 31/12/2024 31/12/2023
Circulante 2.919 3.579
Depósitos 2.578 2.758
Depósitos a prazo 10 2.578 2.758
Outras obrigações 341 821
Fiscais e Previdenciárias 168 112
Credores Diversos 173 708
Não Circulante - 2.760
Depósitos - 2.760
Depósitos a prazo 10 - 2.760
Patrimônio líquido 45.240 18.884
Capital Social 12 70.000 40.000
Aumento de Capital Social - -
Reservas de Capital - 423
Reservas Legal - 864
Reservas Estatutária - 1.776
Prejuízos Acumulados (24.761) (24.180)

Total do Passivo + Patrimônio Líquido 48.158 25.223
Passivo Compensado        88.922        69.370

Demonstração do Resultado dos Exercícios Findos em  31.12.2024 e 2023
e Semetre Findo em 31.12.2024 - (Em Milhares de Reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios Findos em 31.12.2024 e 2023 e Semestre Findo em 31.12.2024 - (Em Milhares de Reais)

BANCO INDUSCRED DE INVESTIMENTO S.A.
C.N.P.J. nº 33.588.252/0001-32

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V. Sas, o Balanço Patrimonial, as Demonstrações de Resultado, as Mutações do Patrimônio Líquido e a Demonstração do Fluxo de Caixa,
referente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024 e 2023, bem como, parecer dos auditores independentes. A Diretoria está ao inteiro dispor dos Senhores Acionistas para quaisquer informações adicionais que julgarem necessárias.

São Paulo, 04 de fevereiro de 2025.

Demonstração dos Fluxos de Caixa Método Indireto dos Exercícios Findos em
 31 de Dezembro de 2024 e 2023 e Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2024

(Em Milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

À Diretoria do Banco Induscred de Investimento S.A. São Paulo, SP. Opinião: Exa-
minamos as demonstrações contábeis do Banco Induscred de Investimento S.A., que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líqui-
do e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais práticas contábeis.
Em nossa opinião as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Banco
Induscred de Investimento S.A., em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar
pelo Banco Central do Brasil - BACEN. Base para Opinião: Nossa auditoria foi
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”.
Somos independentes em relação ao Banco, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audito-
ria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informa-
ções que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: In-
formações sobre Relatório da Administração: A administração do Banco é respon-
sável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Adminis-
tração, consequentemente não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa
responsabilidade é de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou
com nosso conhecimento obtido ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no

Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Nada temos que
relatar a esse respeito. Responsabilidade da administração e da governança sobre
as demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco
Central do Brasil - BACEN e pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade do Banco conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações con-
tábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar o Banco ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança do Banco são aqueles com responsabilidade
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabi-
lidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é
um alto nível de segurança, mas não, uma garantia de que a auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos o julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da
auditoria. Além disso • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

2º Semestre                         Ano
        2024      2024      2023

Receitas da Intermediação Financeira          3.526     6.247     7.218
Operações de Crédito 1.998 3.930 6.306
Resultado Op. c/Títulos, Valores Mobiliários
  e Inst. Fin. Derivativos 1.529 2.317 912
Despesas da Intermediação Financeira            (1.649) (4.051) (13.772)
Operações de Crédito no Mercado (140) (448) (1.496)
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (1.509) (3.603) (15.518)
Reversão de Prov.p/Créditos de Liquidação Duvidosa                     -       -     3.241
Resultado Bruto da Intermediação Financeira 1.877 2.196 (6.554)
Outras Receitas (Despesas) Operacionais            (3.131) (5.829) (5.688)
Despesas de Pessoal (1.306) (2.331) (1.821)
Outras Despesas Administrativas (1.760) (3.370) (3.444)
Despesas Tributárias (59) (99) (278)
Outras Receitas (Despesas) Operacionais (166) (282) (275)
Outras Receitas e Despesas           159        254        130
Resultado antes dos Tributos sobre o Lucro (1.253) (3.633) (12.243)
(-) Imposto de Renda e CSLL                 (12)    (12)     (481)
Lucro (Prejuízo) Líquido (1.265) (3.644) (12.724)
Lucro (Prejuízo) Líquido por Ação - R$ (0,68) (1,96) (17,73)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Capital Reserva Reserva Reserva Lucros (Prejuízos) Saldo
   Social de Capital   Legal Estatutária            Acumulados Final

Saldos em 31 de dezembro de 2022    40.001          423    864            1.776                       (11.456) 31.608
Aumento de capital - - - - - -
Lucro (prejuízo) líquido do exercício        -                  -                  -            -                       (12.724)   (12.724)

Saldos em 31 de dezembro de 2023    40.001          423        864            1.776                       (24.180) 18.884
Aumento de capital 30.000 - - - - 30.000
Absorção de prejuízos - (423) (864) (1.776) 3.063 -
Lucro (prejuízo) líquido do semestre        -                  -                  -            -                         (2.379)     (2.379)

Saldos em 30 de junho de 2024    70.001                  -                  - -                       (23.496) 46.505
Lucro (prejuízo) líquido do semestre      -                  -                  -            -                         (1.265)     (1.265)

Saldos em 31 de dezembro de 2024    70.001                  -                  - -                       (24.761) 45.240
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

2º Semestre                         Ano
Atividades Operacionais         2024      2024      2023
(Prejuízo) Líquido (1.265) (3.644) (12.724)
Depreciação e Amortização 7 12 9
Modificações nos Ativos e Passivos
Redução (Aumento) de Aplicações
  Interfinanceiras de liquidez 30.973 1.739 8.080
Redução (Aumento) de Títulos e Valores Mobiliários (23.794) (23.794) 10.705
Redução (Aumento) de Operações de Crédito (4.271) (695) 12.947
Redução (Aumento) de Outros Créditos
  e Outros Valores e Bens 6 - (1.791)
Aumento (Redução) de Outras Obrigações             68 (304)        749
Caixa Líquido Originado (Aplicado)
  em Atividades Operacionais 1.724 (26.687) 17.976
Atividades de Investimento
Aquisição de Imobilizado de Uso               (254) (254)      (7)
Caixa Líquido Originado em
  Atividades de Investimento               (254) (254)       (7)
Atividades de Financiamento
Aumento/ (Redução) em Depósitos (1.379) (2.940) (18.076)
Aumento/ (Redução) de Capital                     -   30.000           -
Caixa Líquido Originado em
  Atividades de Financiamento            (1.379)   27.060 (18.076)
Aumento (Redução) no Caixa
  e Equivalentes de Caixa            91        118  (106)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do semestre 88 61 167
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do semestre             179        179          61
Aumento (Redução) no Caixa
  e Equivalentes de Caixa            91        118 (106)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obti-
vemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o ob-
jetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do Banco.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nos-
sa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar o Banco a não mais se manter em continui-
dade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis re-
presentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela admi-
nistração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significa-
tivas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 04 de fevereiro de 2025.
COKINOS & ASSOCIADOS

Auditores Independentes S/S
Demétrio Cokinos

Contador - CRC-1SP120410/O-2 CNAI nº 385

Demonstração do Resultado Abrangente dos Exercícios Findos
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 e do Semestre findo em 31.12.2024

(Em Milhares de Reais)

2º Semestre      2024      2023
Total Total Total

Lucro (Prejuízo) Líquido            (1.265) (3.644) (12.724)
Total do Resultado Abrangente (1.265) (3.644) (12.724)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

1. Contexto Operacional: O Banco Induscred de Investimento S.A. tem por objeto a
prática de operações inerentes a Banco de Investimento, ativas, passivas e acessórias e
outras operações e serviços permitidos pelo Banco Central do Brasil e que venham a ser
autorizados, de acordo com as disposições legais e regularmente vigentes. 2. Apresen-
tação das Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis estão sendo apre-
sentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil Lei nº 6.404/76, com as
alterações das Leis nos 11.638/07 e 11.941/09 e Normas e Instruções do Banco Central
do Brasil, que estão em consonância com as práticas contábeis adotadas no Brasil apli-
cáveis as instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, também em
conformidade com a regulamentação emanada do Conselho Monetário Nacional, as
quais incluem estimativas para registrar determinados ativos e passivos. Assim, as de-
monstrações incluem várias estimativas, como a vida útil do imobilizado, provisões para
contingências, imposto de renda, entre outras, o que pode representar variações em rela-
ção a efetiva realização. As demonstrações contábeis da instituição são de responsabili-
dade da administração, foram aprovadas em 20 de janeiro de 2025 e foram elaboradas
pressupondo-se a continuidade normal das operações, pois como se verifica, neste se-
mestre, em que pese o prejuízo contábil, o fluxo de caixa demonstra a geração de caixa a
partir das operações do banco. Principais Práticas Contábeis: a) Receitas e despesas
são registradas de acordo com o regime de competência, observando se o critério pro-
rata-die. b) Os ativos circulantes e realizáveis a longo prazo são demonstrados pelos va-
lores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetá-
rias auferidas, deduzidos das respectivas rendas a apropriar e provisões para perdas.
c) São considerados como caixa e equivalentes de caixa as disponibilidades e as aplica-
ções interfinanceiras de liquidez cujos prazos de liquidação na data da contratação eram
de até 90 dias. d) As aplicações interfinanceiras de liquidez são demonstradas pelo custo
de aquisição acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço. e) As operações
de crédito foram registradas pelo valor do principal e acrescidas dos encargos até a data
do balanço. f) Outros valores e bens são representados substancialmente por bens não
de uso próprio recebidos em dação de pagamento, disponíveis para venda. São ajustados
ao valor de mercado quando este for menor que o custo contabilizado, por meio de cons-
tituição de provisão para desvalorização. g) Os ativos imobilizados e intangíveis são de-
monstrados ao custo de aquisição, deduzido da depreciação/amortização acumulada,
calculada pelo método linear, com base em taxas compatíveis com o tempo estimado de
vida útil econômica dos bens. h) De acordo com o disposto na Resolução nº 4.924 de 24
de junho de 2021 emitida pelo Banco Central do Brasil e no CPC nº 01 do Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis, a administração anualmente avalia a redução do valor recupe-
rável dos ativos não financeiros (impairment). i) Os passivos circulante e não circulante
são demonstrados pelos seus valores originais, acrescidos dos encargos e variações
monetárias incorridos, deduzidos das despesas a apropriar. As operações pós-fixadas
são registradas pelo valor do principal, acrescidas dos encargos auferidos até a data do
balanço. j) A provisão para férias, inclusive os encargos sociais, são reconhecidas por
competência mensal, segundo o período incorrido, constituídas com base nos direitos
adquiridos pelos empregados até a data do balanço. k) A prática para constituir provisão
para passivos contingentes e obrigações legais adotam-se as diretrizes da Resolução nº
3.823 de 14 de dezembro de 2009 emitida pelo Banco Central do Brasil é baseado na opi-
nião dos assessores jurídicos e da administração, quando uma provável saída de recur-
sos para liquidação de obrigações e quando os montantes envolvidos foram mensuráveis
com suficiente segurança. Os passivos contingentes, quando existentes classificados
como riscos de possíveis perdas pelos assessores jurídicos são divulgados em notas
explicativas, enquanto aquelas classificadas como perda remota não requer provisão.
l) A transferência de recursos, serviços ou obrigações entre as partes, independente-
mente da cobrança de contrapartida caracterizadas como transações entre partes relaci-
onadas, são divulgadas em conformidade com CPC 05 Comitê de Pronunciamentos
Contábeis. m) A provisão para o imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) é calculada à
alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10%, aplicados sobre o lucro, após efetuados
os ajustes determinados pela legislação fiscal. A contribuição social sobre o lucro líquido
(CSLL) é calculada obedecendo as seguintes alíquotas: - de janeiro/2022 à julho/2022-
20%; - de agosto/2022 à dezembro/2022 - 21% (Lei nº 14.446/22); - de janeiro/2023 à de-
zembro/2023 - 20%; - de janeiro/2024 à dezembro/2024 - 20%.
4. Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 31/12/2024 31/12/2023
Aplicações em operações compromissadas          2.976          4.714
Total 2.976 4.714
5. Títulos e valores mobiliários 31/12/2024 31/12/2023
Letras Financeiras do Tesouro 20.780 -
Outros          3.015           -
Total 23.794 -
6. Operações de Crédito
a) Por tipo de operação 31/12/2024 31/12/2023
Capital de Giro 7.230 4.420
Capital de Giro. c/Garantia de Imóveis 1.449 236
Títulos Descontados 8.684 7.298
Crédito Rotativo          5.195          6.766
Total 22.558 18.720
Curto Prazo 20.718 18.633
Longo prazo          1.840               87
Total 22.558 18.720

b) Composição do Total das Carteiras e Prazos (empréstimos)
31/12/2024 31/12/2023

Vencidos 6.550 5.008
Vincendos até 90 dias 9.620 11.861
Vincendos de 91 até 360 dias 4.548 1.764
Provisão para PCLD  (6.624)  (3.490)
Parcela Classificada no Ativo Circulante 14.094 15.143
Vincendos acima de 360 dias 1.840 87
Provisão para PCLD         (9)         (1)
Parcela Classificada no Ativo não Circulante 1.831 86
Total de Empréstimos e Títulos Descontados 22.558 18.720
Provisão para PCLD    (6.633)    (3.491)
Total de Empréstimos Líquidos 15.925 15.229
c) Composição da Carteira por Setor de Atividade 31.12.2024 31.12.2023
Indústria 3.933 6.787
Comércio 10.217 3.383
Outros Serviços - 7.622
Pessoa Física - -
Serviços 8.408 928
Provisão para PCLD  (6.633)  (3.491)
Total 15.925 15.229
d) Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa por Níveis de Risco

31/12/2024 31/12/2023
Nível A 13.544 12.358
Nível B 624 267
Nível C - 233
Nível D - 587
Nível E - 746
Nível F - 562
Nível G - 3.414
Nível H 6.550 466
Provisão para PCLD  (6.624)  (3.489)
Parcela Classificada no Ativo Circulante 14.094 15.144
Nível A 1.840 87
Provisão para PCLD         (9)        (1)
Parcela Classificada no Ativo não Circulante 1.831 86
Total de Empréstimos e títulos descontados 22.558 18.720
Provisão para PCLD (6.633) (3.490)
Total de Empréstimos e títulos descontados 15.925 15.230
e) Composição da carteira por devedor 31/12/2024 Participação
Maior devedor 4.151.488 18,40%
10 maiores devedores 14.107.949 62,54%
entre 11 e 20 maiores devedores 3.519.273 15,60%
Demais      779.381               3,45%
Total 22.558.091 100,00%
7. Adiantamentos: Saldos referentes a adiantamentos para custas judiciais e
cartorárias nos anos de 2024 foram de MR$ 302 e MR$ 478 em 2023 respectivamente.
8. Outros Valores e Bens: Refere-se a imóvel para alienação, recebido em liquidação
de empréstimos de difícil ou duvidosa solução, conforme inciso II, §2º, art.3º da Lei nº
13.506/2017:

31.12.2024 31.12.2023
Imóveis mantidos para venda          4.704          4.704
Total 4.704 4.704
9. Imobilizado de Uso Saldo em Saldo em
Imobilizado 01.01.2024 Adições Baixas 31.12.2024
Móveis e Utensílios 93 - - 93
Equipamentos 9 - - 9
Sistema de Proc. de Dados 253 254 - 507
Veículos             134        -       -             134
Total do Imobilizado 489 254 - 743

Saldo em Saldo em
Depreciação Acumulada Taxa 01.01.2024 Adições Baixas 31.12.2024
Móveis e Utensílios 10% (93) - - (93)
Equipamentos 10% (9) - - (9)
Sistema de Proc. de Dados 20% (216) (12) - (228)
Veículos 20%       (134)         -       -      (134)
Total de Depreciação (452) (12) - (464)
10. Depósitos 31/12/2024 31/12/2023
CDB Pós - com certificado C. Prazo 2.578 2.758
CDB Pós - com certificado L. Prazo           -          2.760
Total 2.578 5.518
11. Transações entre partes relacionadas: O Banco mantém transações com partes
relacionadas que foram efetuados em condições e taxas compatíveis com médias prati-
cadas com terceiros ou mercado, vigentes nas datas das operações. Do total dos depósi-
tos a prazo no final de 2024 acima informados, os seguintes montantes referem-se a
transações entre partes relacionadas:

Principal Atualizado
Parte    Emissão     MR$ Taxa Vencto.        MR$
Cond Edif Com Yerchanik 16/08/2023 1.398 100% 19/08/2025            1.618
Curto prazo 1.618
12. Patrimônio Líquido: 12.1. Capital Social: O capital social subscrito e integralizado
é de R$ 70.000 mil, dividido em 1.857.614 (Hum milhão oitocentos e cinquenta e sete mil
seiscentos e quatorze) ações ordinárias, todas nominativas, sem valor nominal.
12.2. Dividendos: No exercício findo em 31 de dezembro de 2024 o banco apresentou
prejuízo acumulado que fundamentou a não distribuição de dividendos. 13. Gerencia-
mento de Riscos: O gerenciamento de riscos é efetuado de forma estruturada, abrange
a avaliação e o controle dos riscos de mercado, operacional, crédito, liquidez e socioam-
biental: a) Risco de Mercado: Risco de mercado se refere a possibilidade de ocorrên-
cia de perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de posições detidas, in-
cluindo os riscos de operações sujeitas a variação cambial, taxas de juros e dos preços
de mercadorias (commodities) e deve ser compatível com a natureza das operações, a
complexidade dos produtos e a dimensão da exposição ao risco de mercado da institui-
ção. O Banco adota uma política conservadora para a exposição de risco de mercado,
com regras diárias para a movimentação e volume da sua carteira. b) Risco Operacio-
nal: Risco operacional se refere a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de
falha ou inadequação de processos internos, sistemas, comportamento humano ou even-
tos externos, que podem ocorrer em qualquer etapa de um processo operacional de uma
instituição financeira. Implantamos controles internos para supervisão quando das opera-
ções contratadas, renovadas ou liquidadas; esses controles procuram identificar riscos
operacionais e monitorar as operações para não incorrer em riscos. c) Risco de Crédi-
to: Define-se o risco de crédito como a possibilidade de ocorrência de perdas associa-
das ao não cumprimento pelo tomador ou contraparte de suas respectivas obrigações fi-
nanceiras nos termos pactuados. Os riscos de crédito são determinados pela concessão
de crédito que envolve aportes significativos de capital, centralizando uma parte de seu
patrimônio líquido para esse fim. O Banco mantém uma gestão criteriosa para conces-
são de qualquer linha de crédito cedida. A política aplicada pelo Banco tem como funda-
mento a exigência de garantias compatíveis com o risco de contraparte e pela seleção de
clientes que apresentem capacidade financeira para honrar os compromissos de crédito
contratados. d) Risco de Liquidez: O risco de liquidez trata-se da Instituição identificar,
avaliar, monitorar e controlar os riscos associados a capacidade da instituição em hon-
rar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, inclu-
sive as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias e
sem incorrer em perdas significativas. As exposições decorrentes de descasamentos de
prazos entre ativos e passivos são administradas através da simulação de cenários es-
tabelecidos pela administração do Banco. e) Risco Socioambiental: A avaliação do ris-
co socioambiental é parte integrante do processo de aceitação/renovação de clientes do
Banco e inclui a análise do compromisso e da capacidade do cliente, fornecedor e/ou
parceiro em prevenir, reduzir, mitigar e gerir os possíveis impactos socioambientais de
suas atividades, bem como inclui a avaliação de eventuais mídias, denúncias, inquéritos,
processos ou condenações relacionadas a fatos sociais e/ou ambientais. 14. Instrumen-
tos Financeiros: Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 não havia qualquer operação
em aberto no mercado de derivativos.
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